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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA COMPRADORA 
 

Órgão: Secretaria Municipal de Saúde de Santarém - SEMSA 
CNPJ: 17.556.659/0001-21 
Endereço: Av. Mendonça Furtado, 2440 – Bairro Aldeia CEP: 68.040-050. 
E-mail: semsa@santarem.pa.gov.br 
 

2 DISPOSIÇÕES DA CONTRATAÇÃO  
 

2.1 O objeto da presente licitação é CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) 
DE SANTARÉM MIRIM PORTE I, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO  QUAT. UNID V. TOTAL 

01 

CONSTRUÇÃO DE UNIDADE BÁSICA 
DE SAÚDE (UBS) DE SANTARÉM MIRIM 
– PORTE I 

1 und 
R$ 

2.559.305,06 

 

2.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

2.3 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

2.4 O prazo de vigência da execução é de 06 (seis) meses contados da Ordem de Serviço 
conforme o cronograma físico-financeiro. 

2.5 O prazo de vigência da contratação será 08 (oito) meses de na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

2.5.1 O prazo de vigência da contratação é maior que o prazo da execução tendo em 
vista a necessidade de concluir a documentação final do objeto, incluindo Termo de 
Entrega Definitiva, relatórios finais, prestações de contas e outros documentos 
administrativos necessários para o encerramento formal do contrato. 

3 DO ARRIMO DA CONTRATAÇÃO 

3.1 O Arrimo da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2 O objeto da contratação está previsto no Plano Anual de Compras 2026 da Secretaria 
Municipal de Saúde (SEMSA), conforme detalhamento a seguir: 

I) Publicado no sitio eletrônico oficial, Portal da Transparência do município de Santarém-Pa. 
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4 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO. 

4.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 Sustentabilidade: 

5.1.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis: 

5.1.2 A contratação refere-se a serviço não continuado, sem dedicação exclusiva de mão 
de obra, não haverá alocação contínua de empregados da contratada nas 
dependências do órgão, sendo que a efetiva execução da atividade contratada será 
realizada no local da obra. 

5.2 Garantia: 

5.2.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

5.2.2 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, 
no máximo, até a data de assinatura do contrato.   

5.2.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em 
até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

5.2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à garantia da contratação. 

5.2.5 Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

5.2.6 O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

5.3 Vistoria 

5.3.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 
acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 
09:00 horas às 14:00 horas.   

5.3.2 Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a 
vistoria prévia.  

5.3.3 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá 
estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e 
documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a 
realização da vistoria.  

5.3.4 A realização da visita técnica será obrigatória para todos os licitantes, 
considerando que a obra está localizada fora da zona urbana do Município de 
Santarém/PA, em área que apresenta particularidades de acesso, transporte de 
materiais, mobilização de equipamentos, disponibilidade de mão de obra e demais 
aspectos logísticos que podem impactar diretamente a execução dos serviços e a 
composição dos custos da proposta. 
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5.3.5 A visita técnica tem por finalidade proporcionar pleno conhecimento das condições 
locais de execução, não sendo admitidas, após a contratação, alegações de 
desconhecimento das características do local, das dificuldades de acesso, das 
condições de logística ou de quaisquer outros fatores que possam influenciar a 
execução do objeto. 

5.3.6 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à garantia da contratação. 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 Quando da futura contratação será realizado um levantamento dos custos necessários a 
execução do serviço a ser contratado com base nas tabelas citadas, será aplicado o 
percentual de desconto obtido na licitação e acrescido o valor do BDI para se chegar ao 
valor final dos serviços.  

6.2 A Contratada deverá apresentar a documentação abaixo:  

6.2.1 Carta com a indicação expressa dos profissionais responsáveis pela execução dos 
serviços, acompanhado do documento que comprove o vínculo destes com a 
Contratada. 

6.2.2 Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT) devidamente quitada dos profissionais citados no subitem anterior.  

6.2.3 Termo de Compromisso assinado pelo responsável da Contratada atestando que 
o empreendimento irá atender a resolução CONAMA 307/02, que estabelece 
diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão de resíduos da construção civil.  

6.3 Caso haja a necessidade de instalação de área de vivência e canteiro de obras, estes 
devem ser executados em   conformidade com o item 18.5 desta NR, elaborado por 
profissional legalmente habilitado.  

6.4 Início da execução do objeto: A execução do serviço deverá iniciar em até 5 
(cinco) dias úteis da emissão da ordem de serviço. Os serviços que farão parte da 
contratação estão discriminados na Planilha Estimativa de Custos.  

6.5 O critério de julgamento da licitação será o maior percentual de desconto sobre a tabela 
de referência SINAPI. O desconto será linear e aplicado à mão de obra, aos materiais 
e insumos constantes da tabela disponível na data da licitação. 

6.6 Para os serviços sem mão de obra exclusiva, a contratada é responsável pelo 
dimensionamento dos profissionais necessários para o cumprimento das respectivas 
demandas, observadas as legislações e normas distritais e federais que regulam o 
assunto.  

6.7 Caberá à Contratada atender às condições básicas para a prestação dos serviços, 
assegurando sua execução por profissionais qualificados e com experiência suficiente, em 
todas as atividades do objeto contratual, em conformidade com os requisitos de 
segurança, meio ambiente, saúde, regulamentações, legislações, normas 
regulamentadoras de segurança e medicina do trabalho e normas técnicas vigentes. 

6.8 Os prestadores de serviço da contratada devem se apresentar no local de execução dos 
serviços uniformizados e portando os EPIs exigidos para a atividade a ser desenvolvida. 

6.9 Para execução dos serviços, deverão ser observadas as Normas da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT) e Normas Regulamentadoras (NRs) da Secretaria Especial 
de Previdência e Trabalho. 

6.10  Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e de boa 
qualidade.  

6.11 Procedimentos de transição e finalização do contrato 
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6.12 Os procedimentos finalização da Obra constituem-se das seguintes etapas; 

6.12.1 Entrega dos serviços executados com toda a documentação respectiva e 
comprovante do adimplemento das obrigações trabalhistas e tributarias dos 
prestadores de serviço. 

6.12.2 Relatório final do fiscal do contrato. 

6.12.3 Emissão de termo de recebimento da Obra. 

7 MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6 Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do 
objeto contratado. 

7.7 A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período da execução dos serviços. 

7.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício 
da atividade. 

7.9 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

7.10 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.12 O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

7.13 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

7.14 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 
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7.15 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

7.16 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão 
de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso.  

7.17 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual. 

7.18 O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 
para o aprimoramento das atividades da Administração. 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1 A aferição da execução contratual e os critérios de medição da execução consta no Anexo 
Memorial descritivo, abrangendo de maneira minuciosa todos os aspectos técnicos, 
materiais, processos e requisitos necessários para a correta execução do projeto.  

8.1.1 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.1.1.1 Não produzir os resultados acordados; 

8.1.1.2 Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida 
as atividades contratadas; ou 

8.1.1.3 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a 
execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade 
inferior à demandada. 

Do recebimento 

8.2 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-
Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no 
período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

8.2.1 Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para 
aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

8.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter 
técnico e administrativo. 
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8.3.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

8.3.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 
não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.3.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

8.3.4 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

8.3.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

8.4 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar 
necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

8.5 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 
mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

8.5.1 Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 
regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

8.5.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

8.5.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

8.5.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

8.5.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão. 
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8.6 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.8 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

8.9 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, 
nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.10 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.11 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

8.12 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133, de 2021.    

8.13 A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 
de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o 
Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.14 Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação 
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do contratante. 

8.15 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.   

8.16 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

8.17 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
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8.18 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.19 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.20 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

8.22 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.23 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR E REGIME DE 
CONTRATAÇÃO 

9.1 Trata-se de serviço comum de engenharia, a ser contratado mediante licitação, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

9.2 O regime de execução do contrato será Empreitada por Preço Global. 

9.3 Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o 
critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

9.4 O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, 
por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº  
14.133/2021); 

9.5  Demais critérios e exigências de seleção de fornecedor estão descritos no Edital.  

10 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 2.559.305,06 (dois milhões, quinhentos e 
cinquenta e nove mil, trezentos e cinco reais e seis centavos), conforme custos unitários 
apostos na tabela em anexo.  

 

 

 

 

 

 



 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTARÉM 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 

 
 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 A despesa decorrente desta aquisição será proveniente das dotações orçamentárias estão 
consignadas abaixo:  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0005.1006 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 

UNIDADE DE ATENÇÃO BÁSICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

FICHA: 796 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

ELEMENTO DE DESPESAS:  4.4.90.51.00 

FONTE: 1.500 (EMENDA) 

  

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 10.301.0005.1006 – CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE 

UNIDADE DE ATENÇÃO BÁSICA, SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

FICHA: 797 – OBRAS E INSTALAÇÕES 

ELEMENTO DE DESPESAS:  4.4.90.51.00 

FONTE: 1.500 (TESOURO) 

 
  

 

 

Santarém, 01 de julho de 2026 

 

 

 

________________________________ 
Tiago dos Santos Furtado 
Assessor de Engenharia I 

Decreto: 1.256/2025 – GAP/PMS 
Engenheiro Civil  

CREA: 151470140-5/PA 
 

________________________________ 
Everaldo de Souza Martins Filho 
Secretário Municipal de Saúde  
Decreto: 010/2025 GAP/PMS 
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